
M O Ç Ã O Nº. 015 

SESSÃO ORDINÁRIA DE  18/04/2005       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que a Proposta de Emenda Constitucional de Reforma Sindical chegou ao Congresso Nacional no dia 02 de março, com o patrocínio do Governo Lula e elaborada no Fórum Nacional do Trabalho (FNT);




CONSIDERANDO que as proposições encaminhadas constituem em um Projeto de Lei (PL) com 238 artigos e uma Proposta de Emenda Constitucional (PEC), que prevê modificações nos artigos 8, 11, 37 e 114 da Constituição Federal e trata de aspectos como fim da unidade sindical, organização sindical, organização sindical dentro das empresas, composição de conflitos econômicos através da conciliação, mediação e arbitragem e criação de um Conselho Nacional de Relações do Trabalho (CNRT) que terá entre outras atribuições comprovar a representatividade das entidades sindicais;




CONSIDERANDO que o Governo já tentou, em 2004, alterar a estrutura sindical através da edição da Portaria nº. 160/2004, proposta pelo Ministro do Trabalho Ricardo Berzoini, mas, face a repercussão negativa em praticamente todo o movimento sindical brasileiro, teve, mais uma vez, que recuar, demonstrando falta de preparo e de uma visão real da estrutura sindical vigente no país, estrutura esta que permitiu a um operário chegar à Presidência da República;




CONSIDERANDO que a PEC não interessa aos trabalhadores brasileiros e constitui uma série ameaça de retrocesso para o movimento sindical, uma vez que a mesma acena com a flexibilização dos direitos trabalhistas, impondo a prevalência do negociado sobre o legislado; retira atribuições dos sindicatos, transferindo-as às centrais; restringe o direito de greve; incentiva e instucionaliza o fura-greve; cria a figura do sindicato derivado ou “biônico”, sem representatividade comprovada; amplia os poderes repressivos da Justiça e restaura o controle do movimento sindical pelo Ministério do Trabalho, por meio do Conselho Nacional de Relações de Trabalho, entre outras medidas que enfraquecem o trabalhador diante do Estado e dos patrões;




CONSIDERANDO que não houve consenso nem mesmo no Fórum Nacional do Trabalho, que não conseguiu unificar as propostas e, por isso, o Ministério do Trabalho e Emprego e a Casa Civil tiveram que elaborar a PEC e o PL mantendo os chamados eixos estruturantes que o Governo não abre mão, sendo ainda que referidos eixos não têm a concordância nem de patrões nem de empregados. Portanto, o Governo Federal alega um consenso que nunca existiu, nem mesmo no FNT;




CONSIDERANDO que a proposta do FNT foi rejeitada em todas as plenárias realizadas pelas Delegacias Regionais do Trabalho, nos Estados e que também não há consenso por se tratar de propostas que jamais foram debatidas de forma democrática com a representação real dos trabalhadores, aí incluindo sindicatos, federações e confederações;




CONSIDERANDO que para se contrapor ao fórum do governo, foi organizado pelos trabalhadores o Fórum Sindical dos Trabalhadores – FST, unindo confederações, federações, sindicatos e centrais sindicais, organizando plenárias, seminários e reuniões em todos os estados, debatendo uma proposta de mudanças na CLT para torná-la mais atual com a realidade da organização sindical brasileira;




CONSIDERANDO que uma das preocupações foi no sentido de assegurar para diversas categorias que ainda não tem o pleno direito de organização sindical o efetivo reconhecimento pela legislação trabalhista, tanto como categorias profissionais e como entidades sindicais plenas;




CONSIDERANDO que o projeto do FST, apresentado na Câmara dos Deputados pelo Deputado Sérgio Miranda e no Senado pelo Senador Paulo Paim, preserva integralmente o artigo 8º da Constituição e, por decorrência, o sistema confederativo, a unicidade sindical, a contribuição sindical, o Poder Normativo da Justiça e o respeito à legislação trabalhista;




CONSIDERANDO que a reforma sindical do governo é apenas o início do desmantelamento da estrutura sindical no país e que sob o domínio dos interesses de grupos internacionais, o governo Lula tenta impor o que o governo FHC não conseguiu: fragilizar a organização sindical brasileira, dividir os trabalhadores para impor uma reforma trabalhista para retirar direitos duramente conquistados;




CONSIDERANDO que apesar da retórica progressista e mesmo de alguns artigos avançados, na essência a proposta do governo visa instituir regras de mercado na vida sindical, estimulando a concorrência e a disputa no sindicalismo e como a própria cartilha do Ministério do Trabalho e Emprego já havia antecipado, a reforma “conjuga os princípios que derivam da unicidade, como a exclusividade de representação, com os princípios da liberdade e autonomia sindical, como a possibilidade da existência de mais de uma entidade num mesmo âmbito de representação”;




CONSIDERANDO que a reforma enfatiza a “livre negociação” como “instrumento fundamental para solução de conflitos”, anulando contrapontos legais à investida do capital contra o trabalho;




CONSIDERANDO que na versão final, o governo ainda retirou do projeto o capítulo que consagrava “o princípio do uso da norma mais benéfica ao trabalhador”, cedendo diante da pressão patronal que insiste na prevalência do negociado sobre o legislado, em suma, seus aspectos positivos são anulados por sua essência regressiva;




CONSIDERANDO que a Reforma Sindical, como está, é rejeitada pela maioria das Centrais Sindicais, Sindicatos, Federações e Confederações por dez razões principais:

1) Estimula a fragmentação e o caos no sindicalismo. A PEC enterra de vez a unicidade que dura mais de 70 anos, extinguindo o inciso segundo do artigo 8º da CF, que veda a “criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial”. Ela substitui também o termo sindicato por “entidade sindical”, deixando vago a quem caberá “a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais no âmbito da representação”.

2) Possibilita a criação de entidades biônicas. O projeto prevê a existência das “entidades derivadas”, que poderão ser criadas por centrais ou confederações a partir de critérios difusos. Esse organismo, batizado de “sindicato biônico”, ficará totalmente atrelado às cúpulas, num retorno da polêmica estrutura orgânica, que concentra poderes nas centrais e estimula a partidarização do sindicalismo. O projeto é explícito: “ A aquisição ou a preservação da personalidade sindical por representatividade derivada vinculará a entidade beneficiada à estrutura organizativa da entidade transferidora na forma do estatuto dessa última” (artigo 11).

3) Concentra poderes na cúpula sindical. Além de impor a estrutura orgânica, com suas entidades biônicas, o projeto concentra poderes nas cúpulas em outras áreas estratégicas da relação capital-trabalho. Parece que foi redigido para beneficiar as maiores centrais sindicais. O reconhecimento legal dessa instância horizontal, uma conquista do sindicalismo, gera o extremo oposto do cupulismo e do rebaixamento da soberania das bases. A concentração de poder surge em vários artigos e o mais preocupante é o que trata da negociação coletiva: “O contrato coletivo de nível superior poderá indicar cláusulas que não serão objeto de modificação nos níveis inferiores” (artigo 100).

4) Não garante e distorce a organização no local de trabalho. Além de não garantir a instalação do direito da organização sindical nos locais de trabalho, já que não houve acordo com os empresários, e de prever longa transição para sua vigência, a proposta distorce suas funções. Na prática, a tal representação substituirá as Comissões de Conciliação Prévia (CCP), diluindo o poder de negociação dos trabalhadores e abrindo brecha para a criação de frágeis e dóceis “sindicatos de empresas”. O projeto fixa que ela poderá “mediar e conciliar os conflitos individuais de trabalho” (artigo 62) e que “a negociação coletiva na empresa poderá ser conduzida diretamente pela representação dos trabalhadores” (artigo 88).

5) Cria perigosos mecanismos de atrelamento ao Estado. Todo capítulo IV, que trata do Conselho Nacional de Relações de Trabalho (CNRT), está contaminado pela visão do tripartismo, que dá amplos poderes ao Estado (e não ao efêmero governo Lula) para interferir na vida sindical.”Compete ao MTE a nomeação dos membros dos órgãos do CNRT” (artigo 121) que terá, entre outras funções, o poder de “encaminhar para deliberação do MTE a lista de agregação por setores econômicos e ramos de atividades”; “propor, para aprovação do MTE, disposições estatutárias mínimas a serem observadas pelos sindicatos que postularem a exclusividade de representação”; “propor a alteração do rol de serviços e atividades essenciais” (artigo 133). É visível o retrocesso em relação a atual Constituição, que vedava “ao poder público a interferência e a intervenção na organização sindical”.

6) Despreza os direitos dos servidores públicos. Apesar da extensão do projeto, que desmoraliza os que criticavam a atual legislação por ser detalhista, ele novamente despreza os servidores públicos das três instâncias de poder no que se refere aos direitos de organização sindical, de greve e de negociação coletiva. “As disposições desta Lei não se aplicam aos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como das autarquias e das fundações públicas, cujas relações sindicais serão objeto de lei específica” (artigo 2º).

7) Inviabiliza o dissídio e “privatiza” as negociações. A PEC e o projeto de lei se enquadram num esforço para emplacar no Brasil o ilídico modelo europeu da “livre negociação”. A reforma do Judiciário já deu uma sorrateira punhalada no sindicalismo ao proibir o ajuizamento unilateral do dissídio, o que prejudicará todas categorias com frágil organização sindical. A PEC extingue o artigo 114 da Constituição, que fixa que “compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos”. Já o projeto de lei visa estimular a arbitragem privada para resolução de conflito e torna quase impossível o acesso do sindicato à Justiça do Trabalho. A redação induz à “livre negociação”, inclusive apartando os sindicatos. “Havendo recusa, devidamente comprovada, à negociação por parte das entidades representativas, será conferida a outra entidade sindical do mesmo ramo ou setor econômico a titularidade da negociação coletiva; a recusa reiterada à negociação caracteriza conduta anti-sindical e sujeita as entidades sindicais à perda da personalidade sindical” (artigo 103).

8) Restringe o direito de greve. A chamada livre negociação, entretanto, fica truncada pelos enormes obstáculos ao direito de greve. Até a Justiça do Trabalho tem seus poderes ampliados para cercear tal direito. Além de manter a proibição à paralisação nas chamadas atividades essenciais, o projeto prevê que “o empregador poderá, durante o período da greve, contratar diretamente serviços mínimos” (artigo 113), o que legaliza a sinistra figura do fura-greve. Afirma ainda que “a responsabilidade por atos ilícitos ou crimes cometidos no curso da greve será apurada segundo a legislação trabalhista, civil e penal” (artigo 119) e, o que é mais grave, dá poderes à Justiça do Trabalho para aplicar “multa punitiva em valor de um até quinhentas vezes o menor piso salarial no âmbito de representação da entidade” no caso de “conduta anti-sindical” “artigo 176).

9) Antecipa a flexibilização trabalhista. Diante dos duros e inevitáveis confrontos em torno da reforma trabalhista, o projeto já fragiliza o sindicalismo e para piorar, o governo ainda retirou do seu projeto o único dispositivo que dava uma tímida segurança frente a flexibilização – que consagrava o “princípio do uso da norma mais benéfica ao trabalhador”, capitulando diante da pressão patronal. Nesse sentido, a proposta que será enviada ao Congresso Nacional não apenas aplaina o terreno da reforma trabalhista. Na verdade, a segunda já está contida na primeira. A aprovação da PEC viabilizaria o império da desregulamentação do trabalho e propicia a “prevalência do negociado sobre o legislado” – agora embalada na idéia da livre negociação.

10) Não dá para consertar o que está podre. A essência liberal dessa reforma anula, inclusive, seus poucos aspectos positivos. Além disso, estes ainda deverão ser derrubados no parlamento, que é um terreno mais inóspito ao sindicalismo. O patronato já anunciou que sabotará a representação no local de trabalho e outras migalhas previstas no projeto. Para evitar a morte anunciada, o sindicalismo precisará reforçar sua pressão. O primeiro round ocorrerá na votação da PEC, que exige quórum qualificado. Derrotada, a reforma sindical estará enterrada.

CONSIDERANDO o exposto,




APRESENTAMOS à Mesa, após as considerações do Plenário, MOÇÃO DE REPÚDIO para com a REFORMA SINDICAL PROPOSTA PELO GOVERNO FEDERAL, que não interessa aos trabalhadores brasileiros e constitui uma séria ameaça de retrocesso para o movimento sindical.




Que seja dado conhecimento desta propositura ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA; ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados Federais, SEVERINO CAVALCANTI, para que dê ciência aos líderes partidários na Câmara; ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, RENAN CALHEIROS, para que dê ciência aos líderes partidários no Senado; ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Trabalho e Emprego, RICARDO BERZOINI; ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Central Geral dos Trabalhadores, ANTONIO CARLOS DOS REIS; ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Força Sindical, PAULO PEREIRA DA SILVA; ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Central Única dos Trabalhadores, LUIZ MARINHO; ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Federação dos Empregados no Comércio do Estado de São Paulo, PAULO LUCANIA; ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Federação dos Trabalhadores em Transportes Terrestres Rodoviários do Estado de São Paulo, JOSÉ DIAS TRIGO; ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Federação Nacional dos Trabalhadores Ferroviários, HÉLIO DE SOUZA REGATO DE ANDRADE; ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Terrestres, OMAR CARDOSO; ao Ilustríssimo Senhor Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Sorocabana, RUBENS DOS SANTOS CRAVEIRO e aos Ilustríssimos Senhores Presidentes de Sindicatos de Trabalhadores em Botucatu.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 18 de abril de 2005.

Vereador Autor JOSEY
PL

